Direito Civil 20-09-10

Revisão
Começamos o semestre com a parte introdutória. Vimos primeiramente relação jurídica. Na sequência vimos distinção entre direitos reais e direitos pessoais. Entramos nas teorias que buscam distinguir direitos reais de direitos pessoais. 
Há a teoria realista e a personalista. A primeira foca no poder imediato do homem sobre a coisa. É o elemento principal da teoria.
Para os realistas, não há o sujeito passivo na relação de direito real. 
Na personalista, há um sujeito passivo para os direitos reais. Como diz o próprio nome, existe uma pessoa, um sujeito no polo passivo dos direitos reais, que é toda a sociedade. Tanto que essa teoria chama os direitos reais de obrigação passiva universal. Todos têm a obrigação de respeitar a posição jurídica do titular do direito real.
Depois vimos a distinção entre direitos reais e direitos pessoais, classificando quanto ao modo de serem gozados, exercitados. Os direitos reais são exercitados independentemente da existência de um intermediário. O proprietário, que quer exercitar o direito de propriedade, basta entrar na casa, por exemplo, e usá-la.
Os direitos pessoais dependem de um intermediário para exercitá-lo: locador precisa encontrar um locatário, e passageiro precisa encontrar um transportador.
[bookmark: _GoBack]Depois disso vimos características dos direitos reais: são absolutos, tem eficácia contra todos, têm sequela, coisa que está ligada à aderência do direito à coisa, o que significa que seu titular pode buscar a coisa nas mãos de quem quer que injustamente a possua ou detenha. É a dicção do art. 1228 do Código Civil.
Não é só proprietário, como diz o art. 1228, mas também o usufrutuário. Este também tem poder de sequela. O superficiário também tem direito de sequela. Vamos ver ainda.
Vimos também que o direito real autoriza a preferência, coisa que está ligada ao crédito com garantia real.
Traduz também uma ideia de participação presumida da sociedade. Daí temos o registro, que é onde sabemos da mudança ou constituição dos direitos reais. Os direitos reais recaem sobre coisa certa.
Também colocamos a atributividade, já que os direitos reais atribuem a condição de senhorio. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Taxatividade e tipicidade: são típicos, não existindo sem lei anterior que o crie. Rol taxativo do art. 1225. 
Depois vimos características da elasticidade: esta ligada à propriedade em sua relação com os demais direitos reais. Os demais direitos são desdobramentos da propriedade. Por isso os alemães dizem que os direitos reais contêm elasticidade. Compactam-se outros direitos enquanto um está sendo exercitado. Usufrutuário x proprietário, por exemplo. ####################.
Extinto o usufruto, os poderes retornam à plenitude, mas nunca perderam a essência. A propriedade nunca deixou de existir. 
Exclusividade: o poder que o proprietário tem de excluir a intromissão de terceiros. 

Depois disso entramos em diretrizes teóricas que influenciam o Código Civil. A primeira é a da sistematicidade. Se nos for perguntado que o art. 1244, que você não poderá consultar na prova, contém a diretriz da sistematicidade, qual deverá ser a resposta? Há um diálogo entre a parte geral e a especial: art. 1244 para a interrupção da prescrição ####################. 
Diretriz da operabilidade: condiz com a norma de conteúdo impreciso, para que possa ser concretizada num caso específico. Vimos que temos uma passagem de destinatário do abstrato para o concreto. É o que se faz: o Código Civil está em abstrato, e o juiz dará a solução e o significado no caso concreto. Exemplo mor é #################### o art. 1228, § 4º: “O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante.”  
Também temos a diretriz da eticidade. Significa que a ordem jurídica civil espera um comportamento ideal do homem. um deles é a boa-fé. está na usucapião, além de ter influência na indenização, inclusive na aquisição proprietária no instituto da acessão, com ignorância de acordo com as circunstâncias, e assim por diante. Exemplo são os arts. 1242, 1255 e 1258.
Diretriz da socialidade: é a ideia de que a ordem jurídica trabalha com um conceito mais amplo de Direito. não só o campo da estrutura do Direito, mas também a titularidade. O Direito, em sentido amplo, tem um aspecto funcional e promocional. Que tipo de comportamento se espera que o Direito provoque no ser humano? Função social da propriedade, por exemplo. ela pode ser interpretada como parte do conteúdo da socialidade do Direito.

Direito de propriedade 
Depois entramos no direito de propriedade, com sujeito, objeto e extensão. A lei traz dois critérios legais para delinear a propriedade: utilidade e interesse legítimo. Interesse legítimo = interesse público. 
Depois vimos a classificação da propriedade. limitada, ilimitada, resolúvel, plena, submetida a direito real sobre coisa alheia, limitada no tempo; também classificamos quanto à perpetuidade, quando nasce com ou sem previsão de ser extinta. 
Propriedade temporária tem como exemplo o domínio resolúvel. Art. 1231 “A propriedade presume-se plena e exclusiva, até prova em contrário.” A temporariedade tem que ser provada, enquanto a plenitude é presumida.
Propriedade resolúvel é aquela que se resolve em razão de um evento previsto no título aquisitivo. Se revoga, se extingue em razão desse evento.
Fideicomisso, alienação fiduciária são exemplos. É importante saber onde está o domínio resolúvel em cada caso desses. Na venda a contento, o adquirente, na retrovenda também, na doação com cláusula de reversão é o donatário, ####################, etc. 
Ocorrido o evento, o efeito é duplo. Qual o efeito legal do evento do domínio resolúvel? Resolvem-se os direitos reais concedidos antes do evento e surge uma ação real em favor daquele em favor de quem o evento se operou.
Domínio ad tempus, que é tecnicamente perpetuo, mas potencialmente temporário. Nasce para ter duração ilícita, mas vem a ser revogada por fato posterior. Exemplo: revogação da doação por ingratidão. Arts. 1359 e 1360. Efeitos legais são aqueles: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2156.

Aquisição proprietária
O Direito Brasileiro entende a aquisição proprietária como modo complexo. Depende de um título mais um modo. O contrato de compra e venda não transfere propriedade no Direito Brasileiro, pois não basta o título, mas também o modo aquisitivo. No sistema francês basta o título, e no alemão exigem-se dois.

Registro 
Vimos três características: traduz presunção de propriedade, é causal, defeito no título contamina o registro; a unilateralidade, que depende da vontade do transmitente. Vimos que é ato estatal, que a publicidade é ato público, #################### a força probante prova a propriedade, com presunção relativa, além da característica da retificação, caso não corresponda à verdade; a constitutividade, que faz nascer propriedade; a obrigatoriedade, já que o registro como modo aquisitivo é obrigatório quando transferida a propriedade por ato entre vivos; a continuidade, que é uma exigência de coincidência no título translativo dominial: o transmitente do título aquisitivo e o titular na matrícula do imóvel, com vistas a se manter a continuidade do registro; observamos também que só quem pode transmitir a propriedade é o dono.
Ao fazer o contrato de compra e venda, a pessoa não precisa ser dona do objeto, mas precisa sê-lo quando for transmitir a propriedade. só se pode transmitir o que se tem. 

Teoria da aparência
Depois vimos a teoria da aparência aplicada à propriedade, o que tem um nome: propriedade aparente. Quais os pressupostos da teoria da propriedade aparente? Adquirente de boa-fé, erro comum escusável e alienação onerosa.

Acessões artificiais
Não precisaremos das acessões naturais na prova. 
Acessões artificiais: Tudo quanto edificado no solo presume-se feito pelo dono do solo e à sua custa. Art. 1253: “Toda construção ou plantação existente em um terreno presume-se feita pelo proprietário e à sua custa, até que se prove o contrário.” 
Essa é a primeira regra. O dono do solo adquire tudo que nele for incorporado. Essa é a regra essencial da acessão direta: o dono do solo adquire tudo que nele for incorporado.
Há também a acessão inversa, em que o construtor adquire o que foi incorporado ao solo. Mas quais os pressupostos do instituto da acessão inversa? Temos algumas regras: construtor de boa-fé, solo alheio, obra valiosa, e indenização. Note que a pequena invasão não é pressuposto do instituto. 
Quando se fala em indenização, temos um construtor que irá expropriar o solo alheio para se evitarem demolições antieconômicas e concretizar a função social da propriedade. também tem o nome de desapropriação privada.

Usucapião
Depois da acessão inversa vimos a usucapião.
Quem pode usucapir? Possuidor. Quem sofre é o proprietário. O possuidor pode ser pessoa jurídica também. 
Do outro lado o proprietário sofre os efeitos, mas não todos sofrem. Os mais emblemáticos que não sofrem são os absolutamente incapazes, tutor e tutelado, curador e curatelado durante a curatela, cônjuge durante a sociedade conjugal, ascendente e descendente durante o poder familiar. 
Coisas que podem ser usucapidas são as que podem ser apropriadas. A usucapião é só o meio de ser apropriada. Há coisas inusucapíveis, como coisas fora do comércio, como bens legalmente inalienáveis, como bens públicos, que não são passíveis de usucapião. Apesar de serem coisas fora do comércio, os bens voluntariamente inalienáveis são usucapíveis, pois são gravames sobre o bem, e quem adquire por usucapião adquire de modo originário e por fato próprio, portanto, sem vício ou gravame. Em suma: um bem submetido a bem de família voluntário é passível de usucapião. Bem de família legal também se submete a usucapião porque a Lei 8009 só entra na penhorabilidade, mas não na imprescritibilidade, portanto não entra na usucapibilidade.
Terras indígenas não são usucapíveis porque são bens públicos da União.

Requisitos formais da usucapião
Posse, tempo, justo título e boa-fé. 
Quais os requisitos da posse para usucapir? Animus domini, pacificidade, continuidade e publicidade. São requisitos da posse para usucapir. Causa que afasta o animus domini é a detenção, ou atos de tolerância e mera permissão. São atos que afastam a usucapião.
Vimos também as questões contrárias à pacificidade, a impugnação, a interrupção, os atos clandestinos.
Aí entramos no fator tempo, com regrinhas de direito intertemporal. Regra do pedágio do art. 2029. Basicamente, se a posse iniciou-se no Código anterior e adentrou no novo Código, deve-se aplicar a regra de direito intertemporal.

Justo título 
Não interessa se é o concreto ou abstrato, mas sim o conceito geral do instituto. Ato translativo dominial que contém um defeito capaz de impedir ou tornar sem efeito a transmissão proprietária. Esse é o conceito. 
Vimos também que a palavra “justo” @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3815. Pode cair. Um dos efeitos da usucapião é sanar os defeitos do título aquisitivo. Vimos que a palavra “justo” tem outro significado além de "defeito": hábil. O título tem que ter uma habilidade para transmitir propriedade. mas essa habilidade pode ser observada no plano concreto, ou seja, habilidade real para transmitir propriedade, que o será quando respeitar a forma e for registrado; ou abstrata, que tem habilidade, apenas em tese, de transmitir a propriedade. 
Habilidade abstrata é a que tenha fim translativo dominial. Exemplo de habilidade concreta é a escritura de compra e venda falsa. Tem forma, pode ser registrada, mas é falsa. 
Exemplo de habilidade abstrata. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4042. 

Boa-fé
Depois disso entramos em boa-fé.
A boa-fé real é a que exige ignorância mais circunstâncias. O agente é aquele que ignora, de acordo com as circunstâncias, que fere direito alheio. A boa-fé subjetiva presumida é aquela em que há justo título. traduz presunção de boa-fé. temos isso no art. 1201, parágrafo único: “É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.
        Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.” 

Espécies de usucapião 
O que podemos extrair daquele quadro que fizemos antes? $$$$$$$$$$$$$$$$$ por exemplo, uma informação primeira que já aparece no quadro é que a produtividade e a moradia reduz prazos para usucapir. Se o possuidor mora no imóvel, ele reduz o prazo de 15 para 10 anos na usucapião extraordinária. 
Outra coisa que podemos extrair é que, quanto mais requisitos exigidos pela lei, menos tempo é exigido para usucapir, e vice-versa. A usucapião extraordinária, por exemplo, só requer posse e tempo, mas o tempo é elevado, de 15 anos. 
Vimos que na usucapião constitucional, seja urbana ou rural, é vedado ao possuidor ser proprietário de imóvel anterior. 
O que mais podemos extrair? Que a lei autoriza a usucapião em matéria de defesa, mas só da direito ao título, ao registro da sentença na matrícula do imóvel nas hipóteses da usucapião coletiva e constitucional. A lei não autoriza que seja feito na usucapião extraordinária e ordinária. 
Também vimos, por último, a desapropriação judicial, que não é espécie de usucapião, mas modo aquisitivo originário, um novo, criado pelo Código Civil de 2002. A desapropriação se afasta da usucapião coletiva pois... $$$$$$$$$$$$$$$$$ para diferenças, ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4610. Os institutos são díspares.

Modos aquisitivos originários e derivados 
derivados são o registro e o direito hereditário. Os demais são originários. 
Quando temos modo derivado? Quando há relação de transmissão entre domínio atual e anterior. temos modo originário quando não há relação de transmissão entre o domínio anterior e o atual. 
No originário, o adquirente adquire a propriedade de forma plena, sem eventual vício ou gravame.

Perda da propriedade imóvel
Todos os modos aquisitivos #################### são modos se perder a propriedade. a usucapião, por exemplo, é modo aquisitivo para o possuidor, mas modo de perda para o proprietário. 
Há também a alienação e a renúncia, que também requerer o registro para a perda da propriedade; um registro subsequente.
Vimos também o abandono, que requer uma intenção contrária ao animus domine, revelada por atos exteriores ou presumida pelo não pagamento de tributos. O segundo requisito é o da ausência de posse alheia, e o imóvel será arrecadado como vago com três anos de não pagamento de tributos. 
Daí vimos o perecimento. Pode ser físico, que causa perecimento do direito que sobre ele recai, salvo eventual indenização, e também o perecimento jurídico. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5011. 
